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APELAÇÃO  CRIMINAL  –  ROUBO  SIMPLES  E  FALSA
IDENTIDADE – CONDENAÇÃO – IRRESIGNAÇÃO – I. PLEITO
DE  DESCLASSIFICAÇÃO  DO  CRIME  DE  ROUBO
CONSUMADO  PARA  A  FORMA  TENTADA  –  ALEGADA
AUSÊNCIA DE  POSSE  TRANQUILA DO  BEM  –  RÉU  PRESO
LOGO  APÓS  A  SUBTRAÇÃO  –  IRRELEVÂNCIA  –  BEM
RETIRADO DA ESFERA DE DISPONIBILIDADE DA VÍTIMA –
INVERSÃO  DA  POSSE  DO  BEM  OPERADA  –
CARACTERIZAÇÃO  DO  CRIME  CONSUMADO  –  II.  FALSA
IDENTIDADE  –  AUTORIA  E  MATERIALIDADE
COMPROVADAS – DESPROVIMENTO.

 
I. A jurisprudência consolidou o entendimento de que o acusado que, logo
após  o  roubo,  é  perseguido  e  preso  pela  polícia  de  posse  da  coisa
subtraída, comete o crime em sua forma consumada, pois o bem saiu da
esfera  de  disponibilidade  da  vítima  e  o  começou  a  dispor,  ainda  que
minimamente, do produto do crime.

II. No caso em comento, restou configurado, também, o crime de falsa
identidade no momento em que o réu, ao ser preso pelo delito de roubo,
se  identificou  com  outro  nome a  fim  de  ocultar  a  sua  verdadeira
identidade.
 
VISTOS,  RELATADOS  E  DISCUTIDOS os  presentes  autos  acima

identificados.
 
ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado

da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO. Oficie-se.
 



RELATÓRIO   

Trata-se  de  Apelação Criminal  (fls.  125)  interposta  por  André Alves
Henrique contra a sentença proferida pelo juízo da 3ª Vara Regional de Mangabeira - Comarca
da  Capital,  a  qual  julgou  procedente  a  denúncia  ofertada  pelo  Ministério  Público  Estadual,
condenando o réu pelo cometimento dos crimes de roubo e falsa identidade – art. 157, caput, e
art. 307 c/c art. 69, todos do Código Penal.

Consta da peça pórtica que, no dia 14 de dezembro de 2014, por volta
das 06h50,  na Praça da Paz,  no bairro dos Bancários,  nesta Capital,  policiais  militares
foram abordados por um popular informando que dentro do ônibus que acabara de descer
existia  um indivíduo que praticou assalto contra Mônica Valéria da Silva Viana.  Que a
vítima  informou  que  estava  próxima  à  sua  residência,  no  bairro  Jardim  Cidade
Universitária,  quando  foi  abordada  pelo  acusado  que,  simulando  portar  arma de  fogo,
subtraiu-lhe o celular  marca Nokia e o relógio Casio, para em seguida entrar no ônibus.
Que os policiais adentraram no  ônibus que o acusado pegou e os passageiros apontaram
para o mesmo, sendo encontrados em seu poder os bens subtraídos da vítima.

Narra, ainda,  a denúncia, que o irmão do acusado, Felipe Bruno Alves
Marinho,  compareceu  espontaneamente  em juízo  para  informar  que  o  acusado  se  chamava
ANDRÉ ALVES HENRIQUE e que informou o nome como sendo o dele porque já tinha sido
condenado por outro crime (fls. 28).

O Ministério Público aditou a denúncia para imputar ao réu o crime
previsto no art. 307 do Código Penal, eis que atribuiu a si a identidade de Felipe Bruno
Alves  Marinho,  com intuito  de  ocultar seus  antecedentes,  pois  tinha sido condenado e
estava cumprindo pena no regime semiaberto.

A denúncia aditada foi recebida.

Encerrada  a  instrução  criminal,  o  réu,  André  Alves  Henrique, foi
condenado à pena de 04 (quatro) meses de detenção, pela prática dos crimes que lhe foram
imputados. 

Nas  razões  recursais  (fls.  136/139),  o  apelante  pugna  pela
desclassificação do delito de roubo consumado para o crime de roubo tentado, tendo em
vista que o apelante não obteve a posse mansa e pacífica da res, sendo preso em flagrante
imediatamente após a prática do evento delitivo, bem como argumenta, quanto ao delito de
falsa identidade, que apenas quis se passar como sendo seu irmão por temer ser torturado
por policiais como da vez anterior quando foi preso.

O  representante  do  Ministério  Público  de  primeiro  grau  apresentou
contrarrazões às fls. 148/149, pelo desprovimento do apelo.

Instada a se pronunciar, a Procuradoria de Justiça,  através do parecer de
fls. 153/157, opinou pelo desprovimento do apelo.



É o relatório.

VOTO: 

Conheço  do  recurso,  posto  que  presentes  os  pressupostos  de
admissibilidade.

 
A irresignação defensiva cinge-se ao pleito de desclassificação do crime

de roubo para a sua forma tentada, ao argumento de que o denunciado não teve a posse tranquila
da coisa, além da indignação pela condenação pelo crime de falsa identidade.

 
Não há, todavia, como subsistir a pretensão defensiva.

Com efeito, é cediço que o crime de roubo consuma-se a partir do
momento em que a coisa é retirada da esfera de disponibilidade do ofendido e fica em poder
do agente, havendo a inversão da posse, ainda que de forma passageira, sendo desnecessária
a posse mansa e pacífica do objeto subtraído.

 
Decerto, o delito em epígrafe está consumado no instante em que o agente

se torna, mesmo que por pouco tempo, possuidor da res, mediante grave ameaça ou violência, o
que se deu no caso em disceptação.

 
De fato, a vítima reconheceu, ainda na delegacia, o ora apelante como

o autor do delito, (depoimento confirmado em juízo conforme mídia de fls. 108), vejamos:

“QUE: por volta das 06:15 min de hoje 14/12/2013 a declarante estava
nas proximidades de sua residência quando foi abordada por um homem,
o qual simulando portar uma arma de fogo anunciou o assalto tendo
levado o celular e o relógio da declarante; QUE em seguida a declarante
pediu ajuda a duas pessoas que seguiam em uma motocicleta, tendo o
investigado corrido e entrado em um ônibus da empresa transnacional
N° 302; QUE em razão deste fato a declarante juntamente a outra pessoa
ligou para o 190 forneceu as características do investigado e informou
que ele havia entrado no ônibus N° 302 da referida empresa; QUE ao se
dirigir  a  delegacia  para  registrar  a  ocorrência  se  deparou  com  o
investigado o qual havia sido preso minutos antes pela polícia militar E
AO LHE SER APRESENTADO O RECONHECEU COMO SENDO O
AUTOR  DO  ASSALTO  DE  QUE  FOI  VÍTIMA  TENDO
RECUPERADO SEUS OBJETOS”  (vítima Mônica Valéria da Silva
Viana - fls. 07).

Além  disso,  o  próprio  acusado  confessou  a  autoria  do  roubo  na
delegacia e em juízo, nos seguintes termos:

“Que o interrogado afirma que nunca foi preso e processado e que é
viciado em crack há cerca de um ano; QUE sobre a sua prisão ocorrida
na manhã de hoje, o mesmo se encontrava próximo a Praça da Paz, no
bairro  dos  Bancários,  quando  avistou  a  vítima  andando  e  resolveu
assaltá-la;  QUE o interrogado afirma que aproximou-se e anunciou o



assalto, e pegou da vítima o seu celular e um relógio de pulso e em
seguida, subiu em um ônibus da linha; QUE o interrogado afirma que
instantes depois, percebeu quando o ônibus foi interceptado pela policia
militar, os quais entraram no ônibus e pediram para que o interrogado
descesse; QUE foi realizado uma busca pessoal no mesmo, tendo sido
encontrado em seu poder, os objetos da vítima roubados há poucos; QUE
o interrogado confessa fez o assalto com a intenção de vender os objetos
na intenção de comprar droga, pois é viciado; QUE o interrogado afirma
que deseja largar o vício e conseguir um emprego”  (réu André Alves
Henrique - fls. 08).
 
Corroborando as informações acima, os policiais que efetuaram a prisão

do réu prestaram os seguintes esclarecimentos:

“QUE na manhã de hoje, por volta das 06:15 horas, fazia ponto base no
bairro dos Bancários, mais precisamente na Praça da Paz, quando foi
abordado por um popular, que informou que havia descido do ônibus,
onde havia um rapaz que havia acabado realizado um assalto a uma
jovem  em  uma  parada  de  ônibus;  QUE  imediatamente,  a  guarnição
seguiu o ônibus mencionado, e conseguiu interceptá-lo já no contorno da
UFPB, no início dos Bancários; QUE o depoente informa que, entraram
no  ônibus  e  passaram  a  procurar  o  acusado,  momento  em  que
observaram quando alguns passageiros, gesticulavam, apontando para o
autor  do assalto,  que  foi  prontamente detido;  QUE ainda no local,  o
mesmo afirmou se chamar FELIPE BRUNO ALVES MARINHO, de 23
anos de idade; QUE foi realizada uma busca pessoal no autuado, sendo
encontrado em seu poder,  um aparelho celular  e marca NOKIA e um
relógio de  pulo de marca CÁSSIO, objetos  estes  produtos  do assalto;
QUE de posse dos objetos, o depoente afirma que o aparelho celular da
vitima tocou e, ao atendê-lo, o depoente informou que o aparelho havia
sido recuperado e que viria até esta delegacia para os procedimentos
necessários; QUE o depoente foi informado de que o autuado é morador
de rua,  viciado em substância entorpecente e  não apresentou nenhum
documento de identificação; QUE de posse das informações, o mesmo
compareceu  nesta  delegacia,  onde  apresentou  as  partes  à  autoridade
policial  de  plantão”  (testemunha  Carlos  Magno  dos  Santos  B.
Mangueira - fls. 05).

“Que por volta das 06:10 min de hoje 14/12/2013 o depoente juntamente
a SGT MAGNO estavam fazendo ponto base na praça da paz localizada
no conjunto dos Bancários, quando desceu uma senhora de um ônibus
empresa Trans nacional informando aos poiiciais que havia um homem
no  interior  daquele  veículo,  quel  minutos  antes  navia  assaltado  uma
mulher; QUE imediatamente o ônibus foi  interceptado e o investigado
localizado  no  interior  do  ônibus  na  posse  dos  objetos  furtados,  um
relógio e um celular, o qual foi preso e conduzido até a delegacia; QUE
ao chegar a delegacia os policiais se depararam com a vítima, A QUAL
DE  IMEDIATO  FEZ  O  RECONHECIMENTO  DO  INVESTIGADO,
COMO  SENDO  O  HOMEM  QUE  A  HAVIA  ASSALTADO  POUCO



TEMPO  ANTES,  TENDO  RECONHECIDO  OS  OBJETOS
APREENDIDOS  EM  PODER  DELE  COMO  SENDO  SEUS,  UM
CELULAR E UM RELÓGIO DE PULSO” (testemunha  Joel Freitas de
Lima - fls. 06).

Destarte,  a  pretensão  de  desclassificação  do  crime  de  roubo
consumado para a sua forma tentada não merece acolhimento, já que, mediante violência,
por parte do réu, houve a retirada da res furtiva da posse da vítima, ou seja, a coisa saiu da esfera
de disponibilidade da ofendida, passando para o poder do apelante, sendo desnecessário que a
posse do réu seja mansa e pacífica, embora os elementos de prova dos autos demonstrem que isto
ocorreu, já que o acusado chegou a pegar um ônibus após o delito portando os objetos do crime.

 
Neste sentido, o posicionamento do Superior Tribunal de Justiça:
 
“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  EM  AGRAVO  EM  RECURSO  ESPECIAL.
ROUBO  CIRCUNSTANCIADO.  PRETENSÃO  DE  DESCLASSIFICAÇÃO  PARA
TENTATIVA.  DESNECESSIDADE  DA  POSSE  TRANQUILA  DA  RES.
CONSUMAÇÃO DO DELITO. SÚMULA 83/STJ. 1. O entendimento que predomina
no Superior Tribunal Justiça é o de que não é exigível, para a consumação dos delitos de
furto ou de roubo, a posse tranquila da res. 2. Agravo regimental improvido.” (STJ –
AgRg  no  AREsp  473.773/RJ,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 08/05/2014, DJe 28/05/2014)
 
“HABEAS  CORPUS.  DESCLASSIFICAÇÃO  DE  ROUBO  CONSUMADO  PARA
TENTADO.IMPOSSIBILIDADE. DESNECESSIDADE DA POSSE TRANQUILA DA
RES FURTIVA.COAÇÃO ILEGAL NÃO DEMONSTRADA. REGIME PRISIONAL
FIXADO  NA  GRAVIDADE  ABSTRATA  DO  DELITO.  CONSTRANGIMENTO
ILEGAL VERIFICADO. ORDEM PARCIALMENTE CONCEDIDA.
1.  As  instâncias  ordinárias  concluíram pela  ocorrência  da  consumação  do  delito  de
roubo, não cabendo a este Tribunal rever o aludido entendimento, já que demandaria,
necessariamente,  o revolvimento do conjunto fático-probatório dos autos, providência
incabível em sede de habeas corpus.
2. Ademais, pacífico o entendimento nesta Corte de que não se exige a posse mansa
e pacífica do bem juridicamente tutelado como elemento de consumação, bastando
que  ele  saia  da  esfera  de  vigilância  da  vítima  para  que  o  roubo  se  encontre
exaurido, mesmo que a sua recuperação tenha ocorrido pouco tempo após o fato,
pela atuação de populares ou de agentes militares.
3. A jurisprudência é pacífica no sentido de que, não se justifica a fixação do sistema
carcerário  mais  gravoso  com  base  unicamente  em  conclusões  genéricas  relativas  à
gravidade do crime e inerentes ao próprio tipo penal violado. Súmula n.º 440/STJ.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido,  por  ser  substitutivo  do  recurso  cabível.  Ordem
concedida, de ofício, apenas para fixar o regime aberto para o desconto da reprimenda
corporal.”  (STJ  -  HC  169.013/RJ,  Rel.  Ministro  CAMPOS  MARQUES
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/PR),  QUINTA TURMA,  julgado  em
23/10/2012, DJe 26/10/2012)
 
Quanto  ao  crime  de  falsa  identidade,  igualmente,  a  autoria  e

materialidade restaram configuradas nos autos.

Verifica-se  que,  inicialmente,  a  denúncia  foi  oferecida  contra  Felipe
Bruno Alves Marinho dando-o como incurso apenas no art. 157, caput, do CP. Todavia, o nome
verdadeiro do acusado é  André Alves Henrique, como posteriormente corrigido na autuação e
aditada a denúncia para imputar ao réu, também, o crime do art. 307 do CP.



O primeiro nome trata-se, na verdade, do irmão do acusado, havendo
ele dado esse nome na tentativa de ocultar os seus antecedentes, já que à época do crime
havia sido condenado em outro processo e estava cumprindo pena em regime semiaberto,
conforme interrogatório colhido em juízo (mídia de fls. 108).

Portanto,  outro entendimento não há quanto ao cometimento do delito
previsto no art. 307 do CP.

Diante  do  exposto,  NEGO  PROVIMENTO ao  apelo,  mantendo  a
sentença em todos os seus termos.

 
É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Senhor Desembargador Joás de Brito
Pereira Filho,  Presidente, em exercício, da Câmara Criminal. Participaram do julgamento, além
do  relator,  o Excelentíssimo Senhor João  Batista  Barbosa  (juiz de Direito convocado,  com
jurisdição limitada, para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos) os Excelentíssimos
Senhores Desembargadores Joás de Brito Pereira Filho e Luiz Sílvio Ramalho Júnior.

Presente à sessão o Excelentíssimo Senhor Doutor José Marcos Navarro
Serrano, Procurador Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa, 10
de maio de 2016. 

                                                      João Batista Barbosa
juiz convocado


